
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.867.507 - SP (2020/0065860-3)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SHEILA APARECIDA DE OLIVEIRA LOPES 
ADVOGADOS : WALDIR APARECIDO NOGUEIRA  - SP103693 
   WILBOR VIANA MARQUES  - SP253069 
   DEISE MARQUES PROFICIO  - SP263372 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fundamento no art. 105, III, a, 
da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SÃO PAULO, assim ementado:

Acidente do trabalho — Cerceamento de defesa — Não ocorrência 
— Realização de nova perícia — Descabimento — Laudo médico contendo 
elementos para a convicção do magistrado — Preliminar rejeitada.

Acidente do Trabalho — Doença — LER/DORT — Incapacidade 
de caráter temporário e nexo causal — Comprovação — Conversão do 
auxílio-doença previdenciário recebido em seu homônimo acidentário e 
restabelecimento do benefício — Necessidade — Procedência.

Os embargos de declaração opostos pelo INSS foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, a autarquia aponta, inicialmente, 

violação dos arts. 535 e 458, II, do CPC/73. Aduz que o acórdão permaneceu 

silente quanto às normas de atualização monetária e quanto ao "termo inicial 

do benefício acidentário na data da juntada aos autos do laudo pericial" (fl. 

403).

Alega, ainda, violação dos arts. 23 da Lei 8.213/91, 6º da Lei de 

Introdução ao Código Civil e 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pelo 

art. 5º da Lei 11.960/09.

Assevera falta de interesse que "o termo a quo há de ser a 

apresentação do laudo pericial em juízo" (fl. 406).

Na sequência, pugna pela aplicação da TR a partir da Lei 

11.960/2009 aos índices de correção monetária, com o afastamento do IGP-DI 

ou IPCA-E.

Não foram apresentadas as contrarrazões.

Após devolução dos autos pela Presidência da Seção de Direito 

Público, houve juízo de retratação pela turma julgadora nos termos da seguinte 

ementa (fl. 434):
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA REPETITIVA.
Artigo 1.030, inciso II, do CPC/15.
JUROS DE MORA E CORREÇAO MONETÁRIA.
APLICABILIDADE DA LEI 11.960/09. Questão decidida pelo C. 

STF, no RE 870.947/SE (Tema 810 de repercussão geral), definindo o IPCA-E 
como índice de correção monetária das prestações em atraso, em substituição 
à TR, e pelo C. STJ, no REsp 1.495.146/MG (Tema 905 de controvérsia 
repetitiva), definindo o INPC como índice de correção monetária no período 
posterior à vigência da Lei 11.430/06, ambos fixando os juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança (art. 1°-F da Lei 
9.497, com redação dada pela Lei 11.960/09).

Modificação do entendimento inicialmente contido no v. acórdão 
recorrido para aplicar o INPC até 30/06/2009 e, a partir de então, o IPCA-E, 
bem como juros conforme o índice de remuneração da caderneta de poupança, 
a partir da vigência da Lei 11.960109.

Os embargos de declaração opostos pela autarquia foram 
rejeitados.

O recurso especial foi admitido na origem.

É o relatório. Decido.

Conforme delimitado no art. 535 do CPC/73, os embargos de 

declaração, além da correção de erro material, têm o desiderato de escoimar 

contradição, omissão ou obscuridade, de ponto ou questão sobre a qual devia o 

julgador se pronunciar. Não está incluída dentre as finalidades dos embargos a 

imposição ao magistrado de examinar todos os dispositivos legais indicados 

pelas partes, mesmo que para os fins de prequestionamento.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios contra 

acórdão que enfrentou a controvérsia de forma integral e fundamentada 

caracteriza, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 

contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do referido artigo.

No mais, quanto à irresignação da autarquia acerca do termo 

inicial para o pagamento do auxílio-acidente, verifica-se que o acórdão 

recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no 

sentido de que o termo inicial do pagamento do auxílio-acidente é a data da 

cessação do pagamento do auxílio-doença ou a data do requerimento 

administrativo. Quando inexistentes ambas as situações anteriormente 

referidas, o termo inicial do pagamento do auxílio-acidente será a data da 

citação da autarquia.

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL: DIA SEGUINTE À 
CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DO INSS A QUE DÁ PROVIMENTO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que a comprovação 
extemporânea da situação jurídica consolidada em momento anterior não tem o 
condão de afastar o direito adquirido do beneficiário. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.103.312/CE, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 16.6.2014; AgRg no 
REsp. 1.427.277/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; AgRg 
no REsp. 1.128.983/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
7.8.2012.

2. Assim, o termo inicial do auxílio-acidente corresponde ao dia 
seguinte à cessação do benefício anteriormente concedido ou do prévio 
requerimento administrativo; subsidiariamente, quando ausente as condições 
anteriores, o marco inicial para pagamento será a data da citação. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 915.208/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 19.12.2016; AgInt no AREsp 980.742/SP, Rel.Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 3.2.2017; e AgRg no REsp. 1.521.928/MG, Rel.Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 19.6.2015.

3. É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a 
prescrição do fundo de direito no caso de inexistir manifestação expressa da 
Administração negando o direito reclamado, estando prescritas apenas as 
prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.

4. Agravo Interno do INSS a que se dá provimento, tão somente para 
determinar a aplicação da prescrição quinquenal.

(AgInt no REsp 1408081/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
03/08/2017)

PROCESSO CIVL E ADMINISTRATIVO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO NÃO 
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA CONTINUIDADE DO JULGAMENTO DA DEMANDA.

1. Recurso especial em que se discute a prescrição de pedido de 
concessão de benefício de auxílio-acidente.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que não houve 
prévio requerimento administrativo, mas declarou a prescrição de fundo de 
direito, porquanto decorridos mais de 5 anos entre o evento danoso (danos 
auditivos - 1998) e a data do ajuizamento da ação (2005).

3. Não houve a prescrição de fundo de direito no caso analisado. 
"Quanto ao termo inicial do benefício auxílio-acidente, o STJ tem 
entendimento consolidado no sentido de que o termo inicial do auxílio-acidente 
é a data da cessação do auxílio-doença, quando este for pago ao segurado, 
sendo que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento administrativo 
para a concessão do auxílio-acidente, o termo inicial do recebimento do 
benefício deve ser a data da citação". (AgRg no AREsp 342.654/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/08/2014.) 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1521928/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE 
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REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO A QUO. CITAÇÃO. 
ART. 219, CPC. LAUDO PERICIAL. INSTRUMENTO QUE NORTEIA A 
ATUAÇÃO JUDICIAL DIANTE DE FATOS PREEXISTENTES.

 1. Na ausência de prévia postulação administrativa, a citação deve 
fixar o início dos benefícios acidentários, nos termos do art. 219 do Código de 
Processo Civil.

 2. Os aspectos de ordem processual (como a prevenção, 
litispendência, litigiosidade da coisa), ou material (como a constituição da 
mora ou a interrupção da prescrição), não interferem na preexistência do 
direito pleiteado.

 3. Interpretação que observa o caráter degenerativo e prévio da 
doença, o qual é pré-existente ao próprio ato citatório. Sobretudo porque "a 
apresentação do laudo pericial marca apenas e tão-somente o livre 
convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas partes, não tendo o 
condão de fixar termo inicial de aquisição de direitos" (REsp n. 543.533/SP).

 4. A manutenção do entendimento firmado no julgado embargado - 
termo a quo a partir da juntada do laudo em juízo - desprestigia a justiça e 
estimula o enriquecimento ilícito do Instituto, que, simplesmente por contestar 
a ação, adia injustificadamente o pagamento de um benefício devido em razão 
de incapacidade anterior à própria ação judicial.

 5. Embargos conhecidos em parte e acolhidos para dar provimento 
ao recurso especial da autora e fixar o termo inicial do auxílio-acidente a 
partir da citação.

(EREsp 735.329/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 06/05/2011)

Por fim, a questão dos juros e correção monetária dos créditos 
contra a Fazenda foi objeto de grande controvérsia a partir da alteração 
ocorrida no art. 1º-F da Lei 9.494/97, tendo a questão sido sobrestada tanto no 
Supremo Tribunal Federal quanto  no Superior Tribunal de Justiça (Temas 810 
e 905, respectivamente).

No Supremo Tribunal Federal a questão foi solucionada da 
seguinte forma, quanto à tese de repercussão geral, in verbis:

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os 
mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito 
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a 
fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na 
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à 
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, 
revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida 
adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a 
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Superior Tribunal de Justiça

promover os fins a que se destina.

Já nesta Corte, o acórdão proferido sob o rito dos repetitivos ficou 
assim ementado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 
(COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É 
RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO. " TESES JURÍDICAS 
FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável 
nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida 
no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 
aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos 
ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do 
débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 
modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 
de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora 
nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, 

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 
0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 
correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; 
(c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com 
base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
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públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 

públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 
1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 
0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 
IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas.

No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações 
diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros 
moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de 
mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança 
(art.1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 

repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na 
cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, 
os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 
tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação 
com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 

compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.

" SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a 

incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compensação da 
mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.

6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto 
no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.

(REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)

No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de 
benefício previdenciário devem obedecer o descrito no item 3.2, qual seja, As 
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 
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41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei 

11.430/2006, pois, conforme observado no próprio voto do supramencionado 

acórdão, a adoção do INPC não configura afronta ao que foi decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (RE 870.947/SE). 

Isso porque, naquela ocasião, determinou-se a aplicação do IPCA-E para fins 

de correção monetária de benefício de prestação continuada (BPC), o qual se 

trata de benefício de natureza assistencial, previsto na Lei 8.742/93. Assim, é 

imperioso concluir que o INPC, previsto no art. 41-A da Lei 8.213/91, abrange 

apenas a correção monetária dos benefícios de natureza previdenciária 

(grifos no original).

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. JUROS DE MORA E 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997 
COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009. CONDENAÇÃO DE 
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. OBSERVÂNCIA DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS 1.495.146/MG, 1.495.144/RS E 1.492.221/PR. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. A questão a ser revisitada diz respeito à incidência do artigo 1º-F 
da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre a 
condenação imposta à Fazenda Pública previdenciária.

2. A Primeira Seção do STJ concluiu o julgamento dos recursos 
especiais submetidos ao regime dos recursos repetitivos, que tratam da questão 
relativa à aplicabilidade do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009, em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza, para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora REsp 1.495.146/MG, REsp 
1.495.144/RS e REsp 1.492.221/PR, todos da Relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques.

3. Para o presente caso, isto é, condenações judiciais de natureza 
previdenciária, incide o INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o artigo 
41-A na Lei 8.213/1991. No período anterior à vigência da Lei 11.430/2006, 
devem ser aplicados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal.

4. No tocante aos juros de mora, incidem segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança, consoante artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, 
com redação dada pela Lei 11.960/2009.

5. A pretensão recursal contraria o que foi decidido pela Primeira 
Seção do STJ, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida pelos seus 
próprios fundamentos.

6. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no REsp 1452520/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020)

Ressalte-se, ainda, que não há necessidade de se esperar o trânsito 
em julgado do decidido em repercussão geral conforme iterativa jurisprudência 
desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TEMA 810 (RE 870.947). REPERCUSSÃO GERAL DECIDIDA. 
EXISTÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE 
DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO. ENTENDIMENTO DO 
STF.

1. No julgamento do RE 870.947 (Tema 810), firmou-se 
entendimento, em repercussão geral, de que o "art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a 
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao 
impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, 
XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina." 

2. O acórdão proferido por esta Corte, objeto do recurso 
extraordinário, não discrepa dessas conclusões.

3. É do entendimento do Supremo Tribunal Federal que, decidido o 
mérito da questão, na sistemática da repercussão geral, autorizado está o 
julgamento das causas que tratarem de idêntico assunto, independentemente do 
trânsito em julgado do paradigma.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RE no AgRg no REsp 1411245/SP, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
10/12/2019, DJe 13/12/2019)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, 
dou parcial provimento ao recurso especial para incidir o INPC, para fins de 
correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 
11.430/2006.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 19 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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